
 

 

1 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2014 

 
PROCESSO Nº 01550.000196/2014-82 

 
A FUNDAÇÃO CASA DE RUI BARBOSA - FCRB, pessoa jurídica de direito público 
vinculada ao Ministério da Cultura-MinC, doravante denominada FCRB, por intermédio 
do(a) Pregoeiro(a), designado(a) pela Portaria nº 19, de 14/04/2011, publicada no Diário 
Oficial da União, Seção 2, de 19/04/2011, p. 5, torna público que fará realizar licitação, na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO - tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para 
contratação de serviços, por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 
global, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e do Decreto 
nº 6.204, de 5 de setembro de 2007, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto 
nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa nº 2/2008 da SLTI/MPOG, e 
demais disposições correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e, em 
conformidade com a autorização contida no Processo nº 01550.000196/2014-82. 
 

 
DATA: 06/11/2014 - (QUINTA-FEIRA)  
HORA: 14:00 HORAS 
LOCAL: www.comprasnet.gov.br 

 
1 - DO OBJETO  
 
Contratação de serviços de empresa de Engenharia ou Arquitetura para elaboração de todas 
as etapas de projeto para fins de instalação, implantação e modernização de seus 
equipamentos culturais compostos pelo auditório, sala de cursos e espaço multiuso 
localizados no Edifício Sede- Américo Jacobina Lacombe da Fundação Casa de Rui 
Barbosa, conforme especificações do Anexo I, Termo de Referência deste Edital. 
 
2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste pregão as licitantes que: 
 
I – Atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e Ofício 
competente, ou pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, à vista dos originais.  
II – Estejam cadastradas pelo menos no nível credenciamento no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 
nº 3.722, de 9 de janeiro de 2001, publicado no D.O.U. de 10 de janeiro de 2001. 
III – Este certame não é destinado exclusivamente a participação de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, aplicando-se, contudo, os demais critérios de tratamento 
diferenciado e simplificado, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 
6.204/2007. 
IV - As microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham interesse em 
participar deste certame, deverão observar o disposto no art. 4º e parágrafos do Decreto nº 
6.204, de 5 de setembro de 2007. 
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V – Este certame não exige dedicação exclusiva de mão de obra. 
 
 
2.2. Não poderão participar desta licitação: 
 
I – as empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
certame. 
II – as empresas suspensas de participar de licitações ou impedidas de contratar com a 
FCRB, as empresas impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Federal 
ou ainda as declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
III – empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
IV – empresas que tenham condenações cíveis por ato de improbidade administrativa. 
V - que possuírem, entre seus sócios ou dirigentes, servidor ou membro da Administração 
da FCRB, de acordo com o art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93. 
VI – empresas que estejam sob falência, concordata ou recuperação judicial/extrajudicial, 
concurso de credores, dissoluções ou liquidações.  
VII – empresas reunidas em consórcio, controladoras, coligadas ou subsidiárias umas das 
outras. 
VIII – constituídas com o mesmo objeto e da qual participe sócios e/ou administradores de 
empresas anteriormente declaradas inidôneas, nos termos do art. 46, da Lei nº 8.443/1992, 
desde que a constituição da sociedade tenha ocorrido após a aplicação da referida sanção e 
no prazo de sua vigência; 
 
2.2.1. Para a verificação das ocorrências constantes dos subitens II e IV serão 
obrigatoriamente consultados o Sistema de Cadastramento Unificado e Fornecedores – 
SICAF, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) da 
Controladoria Geral da União - (CGU), Portal da Transparência e o Portal do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ). 
 
2.3. É vedada a contratação de empresa privada que tenha em seu quadro societário 
servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia 
mista com fundamento no artigo 18, inciso XII da Lei nº 12.919/2013 (LDO-2014). 
 
2.3.1. A empresa deverá apresentar declaração de que não se enquadra nessa vedação legal 
antes da assinatura do contrato. 
 
2.4. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 
relativo às seguintes declarações: 
 

a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

b) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

d) que atende os requisitos os requisitos de habilitação; 
e) que tomou conhecimento e concorda com as condições estabelecidas no edital; 
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f) que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 
de pequeno porte. 

 
3 – DO CREDENCIAMENTO 
 
I – O licitante ou seu representante legal deverá estar previamente credenciado no órgão 
provedor. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (§ 1º, do art. 3º, do Decreto nº 
5.450/05), no site http://www.comprasgovernamentaris.gov.br. 
II - O credenciamento do licitante dependerá do registro cadastral atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, pelo menos no nível básico 
credenciamento. 
III - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (Art. 3º, § 6º, do Decreto nº 
5.450/05). 
IV - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou a FCRB, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Art. 3º, § 5º, do 
Decreto nº 5.450/05). 
 
4 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS 
 
I - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances (Art. 13, 
inciso III, do Decreto nº 5.450/05). 
II - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão 
(art. 13º, inciso IV, do Decreto nº 5.450/05). 
III - A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do 
licitante e subseqüente encaminhamento da Proposta de Preços com valores unitários e 
totais, com duas casas decimais

IV - A proposta de preços final (da licitante vencedora) deverá ser impressa em papel 
timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricadas em todas as folhas, 
datada e assinada, e deverá necessariamente conter e preencher os seguintes requisitos, sob 
pena de desclassificação: 

, às 12:00 horas do dia 06/11/2014, horário de Brasília, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico (art.13, inciso II, do Decreto nº 5.450/05), 
conforme Modelo do ANEXO IV. 

 
a) Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação; 
b) Preço unitário e total, com duas casas decimais, de acordo com os preços 

praticados no mercado, conforme estabelece o artigo 43, inciso IV, da Lei nº 
8.666/93, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (R$), 
considerando as quantidades constantes do Anexo I, Termo de Referência deste 
Edital; 
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c) A proposta de preços deverá conter o nome do banco, o código da agência e o       
número da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento. 

 
V - No preço cotado deverão estar incluso todos os insumos que o compõe, tais como as 
despesas com mão-de-obra, impostos, taxas, frete, seguro e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto desta licitação. Incluem-se dentre 
os encargos indiretos aqueles em que a lei tributária e/ou previdenciária, porventura, 
atribua a obrigação e/ou responsabilidade pelo adimplemento ao tomador de serviços; 
VI - No caso de haver divergência entre a descrição do código do serviço no 
COMPRASNET e no disposto no ANEXO I, Termo de Referência, o licitante deverá 
obedecer este último; 
VII - A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
VIII – A proposta final, adequada ao lance vencedor, deverá ser enviada, de imediato, ao 
COMPRASNET para que fique disponível aos demais licitantes. 
IX - Será desclassificada a proposta que não atenda às exigências deste Edital e seus 
Anexos, for omissa ou apresentar irregularidades insanáveis. 
X - A optante pelo Simples Nacional, CONTRATADA para execução de objeto contratual 
que acarrete sua vedação à permanência no regime especial de arrecadação, deverá 
comunicar sua exclusão à Receita Federal do Brasil tempestivamente (arts. 17, XII, 30, II, 
e 31, II, da Lei Complementar nº 123). 
XI - Conforme disposto no § 3º do art. 13 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006, as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional estão dispensadas do recolhimento das contribuições às terceiras entidades (SESI 
ou SESC, SENAI ou SENAC, SEBRAE, INCRA e Salário Educação). 
XII - Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não 
sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o serviço 
ser prestado sem ônus adicional para a FCRB. 
XII - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição (art. 22, parágrafo 
único, da IN nº 2/2008-SLTI/MPOG).  
XIV - Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a 
CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste Pregão, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 57, §1º, da Lei nº 8.666/93 
(art. 23, da IN nº 2/2008-SLTI/MPOG). 
 
5 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
I - A partir das 14:00 horas do dia 06/11/2014, e em conformidade com o ITEM 4, inciso 
III, deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 22/2014, com a 
divulgação das propostas de preço recebidas e início da etapa de lances,

 

 conforme 
disposições deste Edital, e de acordo com o Decreto nº 5.450/05. 
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6 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 
I – A partir do horário previsto no Edital, a sessão pública na internet será aberta por 
comando do(a) pregoeiro(a). 
II – O(A) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
III – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com o acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
IV – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente 
essas participarão da fase de lance, dando início à fase competitiva. 
 
7 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
I - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 
II - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as 
regras de aceitação dos mesmos. 
III - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha 
sido anteriormente registrado no sistema. 
IV - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
V - Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 
poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes diferentes 
não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN nº 3/2013-SLTI/MPOG).  
VI - Os lances enviados em desacordo com o subitem anterior serão descartados 
automaticamente pelo sistema (IN nº 3/2013-SLTI/MPOG).  
VII - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro (IN nº 3/2013-SLTI/MPOG).  
VIII - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
IX – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do(a) pregoeiro(a). 
X – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo 
o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
XI - Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação de condições diferentes das previstas neste edital. 
XII – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
8 - DA DESCONEXÃO 
 
I - Caso o sistema seja desconectado para o Pregoeiro, mas permanecer acessível aos 
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
II - Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 
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9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
I - Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço ofertado em relação ao estimado para 
contratação e verificará a habilitação do licitante, na forma do ITEM 10 do edital. 
II - Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, devendo encaminhar sua proposta atualizada em conformidade com os lances 
ofertados. 
 
III - Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 
habilitatórias, ainda que deferido o prazo de 5 dias úteis (prorrogáveis, quando couber) 
para regularizar a situação fiscal no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
IV - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 
neste Edital e seus Anexos, a proposta será desclassificada. 
V - O cr itér io de desempate e preferência de contratação envolvendo microempresa ou 
empresa de pequeno porte, realizar-se-á na forma prevista no art. 5º e parágrafos do 
Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007. 
VI – Será desclassificada, também, a proposta que após a FASE DE LANCES apresentar 
valor superior ao estimado para este certame. 
 
10 - DA HABILITAÇÃO 
 
I - O proponente da melhor oferta deverá enviar para o site do Comprasnet, no prazo 
definido pelo(a) pregoeiro(a), que não será inferior a 2 (duas) horas, por meio de 
mensagem enviada pelo sistema, na fase própria da sessão pública virtual do presente 
certame,, a documentação de habilitação que não estejam contempladas no SICAF, 
inclusive os anexos, se for o caso, e posterior encaminhamento dos originais ou cópias 
autenticadas, ao Setor de Licitações, Contratos e Convênios, localizado na Rua São 
Clemente, nº 134, 3º andar do Prédio-Anexo, Botafogo, Rio de Janeiro, RJ, CEP 22260-
000, no prazo máximo de até quarenta e oito horas, após solicitação do(a) pregoeiro(a) 
no sistema eletrônico. As cópias da documentação poderão ser autenticadas pelo(a) 
pregoeiro(a) mediante apresentação dos originais. 
II - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar deste 
pregão eletrônico, deverão cumprir as exigências de habilitação dos arts. 29 a 33 da Lei nº 
8.666/93. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte serão observadas, ainda, 
as disposições do art. 4º e parágrafos do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007. 
III - A HABILITAÇÃO PARCIAL do licitante vencedor cadastrado será verificada on-
line no SICAF, após a análise e julgamento da Proposta, devendo, ainda, apresentar: 
 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades e ata de nomeação dos dirigentes se for o caso. 
 
b) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando ter a empresa elaborado projetos notadamente reconhecidos por sua 
qualidade acústica, luminotécnica, de acessibilidade e de conforto térmico, tendo atendido 
às normas NBR 10.152, 10.151 (conforto acústico), NBR 5413, 5382 e 5461 (iluminação e 
luminotécnica), NBR 9050 (acessibilidade), além das NBRs da série 16.401 (1, 2 e 3) de 
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conforto térmico, compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto deste 
Edital. Sendo equivalentes aos padrões de qualidade acústica, luminotécnica, 
acessibilidade e de conforto térmico verificados em equipamentos culturais do mesmo 
porte de teatros ou casas de show tais como o Imperator, Teatro Rival, Citibank Hall, 
Cidade das Artes e Barra Music. 
 
b.1)  O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade do atestado apresentado, encaminhando, dentre outros documentos, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
prestado o serviço; 
 
c) Registro CREA/CAU - prova de inscrição ou registro do licitante e dos seus 
responsáveis técnicos, no órgão competente, que comprove atividade relacionada com o 
objeto; 
 
d) Comprovação de a licitante possuir, em seu quadro permanente, profissional de nível 
superior ou outro legalmente habilitado pela entidade competente (CREA/RJ ou CAU), 
com atribuição específica para as atividades requeridas pelo objeto deste Pregão, que tenha 
se responsabilizado tecnicamente pela elaboração de projetos para teatros, salas de 
projeção e/ou equipamentos culturais, conforme Certidão de Acervo Técnico – CAT a ser 
apresentada, para cada uma das disciplinas de projeto a serem desenvolvidas. 
 
d.1) Entende-se como do quadro permanente o empregado, sócio ou prestador de serviço 
com contrato com prazo compatível com o prazo de execução do objeto deste Edital; 
 
e) Indicação da Equipe Técnica que efetivamente se responsabilizará pela execução dos 
serviços nas áreas de atuação do projeto, definindo as atribuições de cada profissional, e 
contendo nome completo, título profissional, registro profissional, área de atuação e 
natureza da relação profissional com a empresa (sócio, empregado, subcontratado, entre 
outros). 
 
f) Declaração de Vistoria Técnica ao local onde serão executados os serviços, conforme 
Anexo II deste Edital ou Declaração de Conhecimento, Anexo III, onde a licitante afirma 
estar ciente das condições para a execução do objeto, mesmo não tendo realizado vistoria 
técnica ao local.  

 
g) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC. 
 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  
 
IV – As declarações de elaboração independente de proposta, de inexistência de fato 
superveniente, de que tomou conhecimento e concorda com as condições estabelecidas no 
edital, de que atende os requisitos de habilitação, e de que a empresa não utiliza mão-de-
obra direta ou indireta de menores, bem como a de que a empresa cumpre os requisitos 
legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte devem ser 
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apresentadas pelos licitantes na forma virtual no sistema do pregão eletrônico, no momento 
do envio da proposta para o Comprasnet. 
V - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em 
cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou 
em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo(a) 
Pregoeiro(a). 
VI – Para fins de habilitação, a verificação pela FCRB nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
VII - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis (LC 123/2006, alterada pela LC 147, de 2014), cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período quando couber, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa, em atendimento ao art. 4º, § 1º, do Decreto nº 6.204/2007.  
VIII - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 
substituição aos documentos requeridos neste Edital e seus Anexos; 
IX - Serão inabilitadas as empresas que não atenderem este item do Edital. 
X - Será consultado o Portal do CNJ e Portal da Transparência para verificação de 
possíveis condenações cíveis por ato de improbidade administrativa impeditivas da 
participação no certame (art. 97, caput e parágrafo único, da Lei nº 8.666/93 - SIASG-
Comunica, Mensagem n 068025, de 29/08/2011 e  Acórdão TCU n° 1793/2011-P - item 
9.5.1.5.2). 
 
11 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
I - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública virtual, 
qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Instrumento Convocatório perante a 
FCRB, exclusivamente por meio eletrônico, via Internet, no(s) endereço(s) abaixo 
informado(s), cabendo ao pregoeiro, auxiliado pelo setor solicitante, decidir sobre a 
petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas (art. 18, caput e seu § 1º, do Decreto nº 
5.450/2005). 

• e-mail da pregoeira: marilan@rb.gov.br  
 
II - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não o fizer no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
III - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame (art. 18, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005). 
IV - As decisões sobre as impugnações serão divulgados pelo pregoeiro a todos os 
interessados no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br, no Link: Acesso Livre > 
Pregões Agendados, podendo o licitante, além do acesso livre, visualizar também no menu 
principal, acesso seguro, no Link: visualizar impugnação/esclarecimento/aviso. 
 
12 – DOS RECURSOS  
 
I - Declarado o vencedor, e após decorridos os prazos de regularização fiscal de que trata o 
§ 1º do art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006, com alteração promovida pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014, quando couber, qualquer licitante poderá, durante a sessão 
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pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as 
razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 
seus interesses. 
II – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 
nos termos do inciso I, retro, importará na decadência desse direito, ficando o(a) 
pregoeiro(a) autorizado(a) a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
III - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 
IV - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
V - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
VI - Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, 
Contratos e Convênios, Prédio-Anexo da FCRB, localizado na Rua São Clemente, nº 134, 
3º andar, Botafogo, Rio de Janeiro – RJ, CEP 22260-000. 
 
13 – DAS OBRIGAÇÕES DA FCRB 
 
As obrigações da FCRB estão descritas neste Edital e seus anexos. 
 
14 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
As obrigações da Contratada estão descritas neste edital e seus Anexos. 
 
15 - DA FISCALIZAÇÃO  
 
 
I - A FCRB reservar-se-á o direito de proceder no seu interesse a todos os controles que, a 
seu juízo, julgar úteis tanto no decurso dos trabalhos como no momento do recebimento. 
Para isso, um ou vários profissionais poderão assessorar a FCRB, sem que tais 
intervenções sejam consideradas como a dispensa da Contratada das suas 
responsabilidades correspondentes. 
II - A Contratada deverá facilitar o trabalho dos profissionais encarregados desses 
controles e fornecer todas as informações que se fizerem necessárias. 
III - A missão dos profissionais encarregados da Fiscalização consistirá essencialmente em 
tomar as decisões sobre a qualidade do trabalho executado e avaliar o andamento da 
prestação dos serviços, fazer a interface entre a administração da empresa e a 
administração da FCRB. 
IV - As decisões da Fiscalização serão definitivas e a Contratada comprometer-se-á a 
aceitar a realização por sua conta e nos prazos do planejamento, as retificações que vierem 
a ser exigidas. 
 
16 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DESTE CERTAME 
 
I - O recebimento do objeto deste certame será efetuado nos seguintes termos: 
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a) provisoriamente, para efeito de verificação da conformidade de suas 
especificações; 

b) definitivamente, após verificação da qualidade dos serviços prestados, com 
conseqüente aceitação pelo setor competente. 

 
17 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
O objeto desta licitação será adjudicado a uma única empresa e o certame será homologado 
depois de atendidas as condições deste Pregão. 
 
 
18 – DO CONTRATO 
 
I - Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado Contrato, conforme 
minuta constante no ANEXO V, a qual será adaptada à proposta do licitante vencedor. 
II - A FCRB convocará a adjudicatária, para retirar a Nota de Empenho e assinar o 
Contrato, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das penalidades previstas no Edital. 
III - O prazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso 
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela FCRB. 
IV- É facultado a FCRB, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições 
estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes. O pregoeiro examinará as ofertas 
subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor, em conformidade com este Edital, ou revogar a Licitação 
independente da cominação prevista no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
V - Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato de assinatura do 
contrato, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar 
o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
VI – O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por ato unilateral escrito da 
administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, amigavelmente, por 
mútuo acordo das partes, e ainda judicialmente na forma do art. 79, observados os motivos 
determinantes previstos no art. 78, da Lei nº 8.666/93. 
VII - É vedada a contratação de empresa privada que tenha em seu quadro societário 
servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou sociedade de economia 
mista com fundamento no artigo 18, inciso XII da Lei nº  12.919/2013 (LDO-2014). A 
empresa deverá apresentar declaração de que não se enquadra nessa vedação legal antes da 
assinatura do contrato. 
VIII - Por determinação da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, artigo 6º, inciso III, antes da 
celebração do Contrato, a FCRB fará consulta prévia obrigatória ao CADIN - Cadastro 
Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais. O registro porventura 
existente no CADIN não impede, por si só, a contratação. 
IX - A consulta ao SICAF e ao CADIN, para verificar a regularidade da pretendida 
CONTRATADA, será feita "on line", por servidor devidamente credenciado, que deverá 
imprimir esses documentos e anexá-los aos autos do processo de contratação. 
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19 - DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado na medida em que os serviços forem sendo efetivamente 
prestados, na forma prevista no contrato, após o atesto do Gestor/fiscal na Nota Fiscal. 
 
20 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
I - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/2002, e do Decreto nº 
5.450/2005, a licitante que: 
 

a) não assinar o Contrato ou não retirar a nota de empenho,  quando convocada dentro 
do prazo de validade da proposta; 

b) apresentar documentação falsa; 
c) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 
f) cometer fraude fiscal; 
g) fizer declaração falsa; 
h) ensejar o retardamento da execução do certame. 

 
II - A licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) multa de 40% (quarenta por cento) sobre o valor total estimado do certame 
prejudicado pela conduta do licitante; 

b) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com a FCRB, por prazo de até 02 (dois) anos; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93. 

d) impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal e 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 anos; 

e) as sanções previstas neste inciso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

 
III - Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 
10.520, de 2002, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a CONTRATADA que: 
 

a) inexecutar total ou parcialmente o contrato; 
b) apresentar documentação falsa; 
c) comportar-se de modo inidôneo; 
d) cometer fraude fiscal; 
e) descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

 
IV - A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no inciso 
anterior deste item, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
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a) advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) multa de mora de até 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total da Proposta Comercial, até o máximo de 10 (dez) dias consecutivos;  

c) multa pelo não atendimento de eventuais exigências formuladas pela 
fiscalização do contrato: até 1% sobre o valor total da proposta; 

d) multa compensatória de 40% (quarenta por cento), sobre o valor total da Proposta 
Comercial, no caso de inexecução total,  podendo ser cumulada com a multa 
prevista na letra ‘b’ deste inciso; 

e) multa compensatória de até 20% (vinte por cento), sobre o valor total da Proposta 
Comercial, no caso de inexecução parcial, podendo ser cumulada com a multa 
prevista na letra ‘b’ deste inciso; 

f) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com a FCRB, por prazo de até 02 (dois) anos; 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93; 

h) impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal e 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 anos; 

i) a aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas. 
 
V - A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 
1999. 
VI - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
VII - As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da FCRB ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da CONTRATANTE e cobradas 
judicialmente. 
VIII - Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação. 
IX - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente, 
mediante ato do Ordenador de Despesas, devidamente justificado. 
X - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
XI - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou cumulativamente. 
XII – O atraso superior a 30 dias será considerado inexecução total e será convocada outra 
licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o ajuste, e assim 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
 
21 - DA RESCISÃO 
 
I – O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo por ato unilateral escrito da 
administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, amigavelmente, por 
mútuo acordo das partes, e ainda judicialmente na forma do art. 79, observados os motivos 
determinantes previstos no art. 78, da Lei nº 8.666/93. 
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II – A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no Art. 78, da Lei n° 8.666/93 
ensejará a rescisão da contratação, sendo que a efetiva rescisão somente poderá se dar por 
uma das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. Não há hipótese de rescisão de pleno direito nem por ato unilateral da 
Contratada; 
III - Conforme o disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei 8666/93, a CONTRATADA 
reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no 
artigo 77, do referido Diploma Legal; 
IV – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
V – No caso de rescisão administrativa, a Contratada não fará jus à indenização de 
qualquer espécie. 
VI - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
VII - A rescisão determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos Incisos I a XI do art. 78, da Lei n° 8.666/93, acarreta as conseqüências 
previstas nos Incisos II e IV do art. 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais 
sanções previstas. 
 
22. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
 
I - Qualquer solicitação de esclarecimentos referente ao certame deverá ser enviada ao 
pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada no preâmbulo deste 
instrumento para abertura da sessão pública virtual, exclusivamente por meio eletrônico, 
via internet, por meio de mensagem eletrônica, no(s) endereço(s) abaixo informado(s): 

• e-mail da pregoeira: marilan@rb.gov.br  
 
II - O pregoeiro, com suporte técnico do setor solicitante, prestará todos os 
esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta licitação. 
III - Os esclarecimentos serão divulgados pelo pregoeiro a todos os interessados no sitio 
www.comprasnet.gov.br, no Link: Acesso Livre > Pregões Agendados, podendo o 
licitante, além do acesso livre, visualizar também no menu principal, acesso seguro, no 
Link: visualizar impugnação/esclarecimento/aviso. 
 
23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
I - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
II - Esta licitação poderá ser revogada por interesse da FCRB, em decorrência de fato 
superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou 
anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que 
o licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no art. 29, do 
Decreto 5.450/05. 
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III - Qualquer modificação no presente EDITAL será divulgada pela mesma forma que se 
divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 
IV - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
V – Os itens cujo campo de proposta estiver em branco, não serão cadastrados, podendo 
ser encaminhados posteriormente. Os itens da proposta do licitante, depois de enviados e 
aceitos, não poderão ser alterados ou excluídos. 
VI - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de 
expediente normais. 
VII - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
VIII - As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
IX - As despesas referentes ao objeto deste Pregão correrão à conta dos PTRES 065686, 
ND nº 3390.37, Fonte 100. 

 
• Orçamento estimativo: R$ 400.000,00. 
 

X - A empresa licitante deverá declarar formalmente que realizou VISTORIA do local, a 
fim de que a mesma tenha conhecimento pleno das condições ambientais e técnicas para a 
efetiva realização dos serviços, conforme modelo constante no ANEXO II deste edital. A 
VISTORIA deverá ser previamente marcada pelos telefones (021) 3289-4644, 3289-4641 
– SASG, localizado na Rua São Clemente, nº 134, 3º andar do Prédio-Anexo, Botafogo, 
Rio de Janeiro, RJ. O TERMO DE VISTORIA deverá integrar a documentação de 
HABILITAÇÃO. 
XI - A licitante que não realizar a vistoria deverá apresentar Declaração de Conhecimento, 
Anexo III, onde a licitante afirma estar ciente das condições para a execução do objeto, 
mesmo não tendo realizado vistoria técnica ao local. Esta declaração deverá integrar a 
documentação de HABILITAÇÃO. 

 
XII - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
• ANEXO I - Termo de Referência; 
• ANEXO II – Termo de Vistoria; 
• ANEXO III- Declaração de Conhecimento 
• ANEXO IV – Modelo da Proposta de Preço; 
• ANEXO V – Minuta de Contrato. 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, para dirimir possíveis 
litígios decorrentes deste procedimento licitatório. 

 
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2014. 

 
Marilan da Silva Borges 

Pregoeira da FCRB 
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PROCESSO Nº 01550.000196/2014-82 

 
ANEXO I 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2014 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1- OBJETO 
 

Contratação de serviços de empresa de Engenharia ou Arquitetura para elaboração de todas 
as etapas de projeto para fins de instalação, implantação e modernização de seus 
equipamentos culturais compostos pelo auditório, sala de cursos e espaço multiuso 
localizados no Edifício Sede- Américo Jacobina Lacombe da Fundação Casa de Rui 
Barbosa. 

 
 

2- SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 
 

A empresa de consultoria contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 
diagnóstico das instalações existentes, estudo preliminar, anteprojeto e projetos executivos, 
que deverão contemplar não só os projetos de arquitetura, mas também os projetos 
complementares que se mostrarem necessários tendo como base a necessidade do retrofit 
de todos os sistemas prediais que atendem aos equipamentos culturais. 
Adicionalmente, o orçamento analítico, detalhado em planilhas, tendo como base de custos 
a SINAPI, bem como o Cronograma Físico-Financeiro do retrofit dos equipamentos 
culturais. 

 
Serão objeto do retrofit os seguintes ambientes que compõem os equipamentos culturais da 
Fundação Casa de Rui Barbosa: 
 
- Auditório: localizado no subsolo do Edifício Américo Jacobina Lacombe, com 
292,24m², possui capacidade para 280 lugares. Fazem parte de suas instalações e serão 
também objeto do retrofit o Hall do Auditório (7,56m²), Hall Térreo/Saguão (96,77m²), 
Hall Subsolo/Lobby/Bar (94,82m²), Camarim (26,14m²), Sanitário do Camarim (2,96m²), 
Depósito contíguo ao palco (16,25m²) e Cabine de Projeções (50m²). Contabilizando, 
portanto, um total de 586,47 m². 
 
- Sala de Cursos: localizada no térreo do Edifício Américo Jacobina Lacombe, possui 
capacidade para 50 lugares, conta com 70,89 m² de área construída. 
 
- Espaço Multiuso: localizado no térreo do Edifício Américo Jacobina Lacombe, abriga 
atualmente o AMLB – Arquivo-Museu de Literatura Brasileira. Possuindo 116,79m² de 
área construída. 
 

A empresa que vier a ser contratada deverá elaborar os seguintes documentos: 
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a) (Etapa 1) Diagnóstico das instalações existentes e Programa de Necessidades: a 
partir de vistoria realizada nos ambientes que compõem  os equipamentos culturais da 
FCRB, deve ser verificado o estado de conservação dos elementos construtivos, 
acabamentos, mobiliário e sistemas prediais dos ambientes, com propostas de diretrizes e 
requisitos básicos para o retrofit desses espaços. Assim, a partir de entrevistas com os 
principais usuários dos espaços, elaborar o programa de necessidades. Este programa 
consiste em um documento preliminar do projeto que deverá caracterizar o retrofit, 
contendo o levantamento dos setores que o compõem, suas ligações, necessidades da área, 
características regais e requisitos especiais. Devem ser listados os projetos que comporão 
as intervenções propostas, de acordo com as necessidades observadas. 
 
b) (Etapa 2) Estudo Preliminar: com respectivo estudo de viabilidade do programa de 
necessidades, definindo-se o partido arquitetônico a ser adotado para apreciação e 
aprovação do Contratante. 
 
c) (Etapa 3) Anteprojeto e Projetos Complementares: Significa a definição do partido 
arquitetônico e dos elementos construtivos, considerando os projetos complementares e 
possibilitando clara compreensão do retrofit a ser executado, constando de: 
 
 - Planta Baixa Demolir/Construir; 
 - Planta Baixa Layout do Mobiliário; 
 - Planta Baixa de Especificações; 
 - Cortes Longitudinais e Transversais; 
 - Vistas; 
 - Detalhes básicos; 
 - Discriminações técnicas; 
 - Lista preliminar de acabamentos; 
 - Perspectivas; 
            - Estimativa de custo do retrofit. 
 
Adicionalmente, nesta fase do projeto, deverão ser entregues os documentos para 
aprovação do projeto nos órgãos competentes. Ou seja, o projeto legal, com as pranchas 
exigidas pela legislação do Município do Rio de Janeiro. 
 
d) (Etapa 4) Projetos Executivos/ Detalhamento: Devem apresentar, de forma clara e 
organizada, todas as informações necessárias à execução da obra e todos os serviços 
inerentes ao retrofit. Trata-se, portanto, da solução definitiva do anteprojeto representada 
em desenhos, especificações e memoriais de todos os pormenores de que se constitui a 
obra a ser executada, constando de: 
 
 - Planta Baixa Demolir/Construir; 
 - Planta Baixa de Execução; 
            - Especificações de Materiais; 
            - Planta Baixa de Layout Mobiliário; 
            - Planta de Tetos/Rebaixos; 
            - Planta de Piso/transversais; 
            - Cortes Longitudinais/Transversais; 
            - Vistas; 
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            - Detalhamentos Construtivos dos ambientes, Acabamentos, arremates, Marcenaria; 
 
O projeto executivo deverá conter, ainda, o orçamento analítico da obra, conforme 
estipulado no Decreto nº 7.983 de 08 de Abril de 2013. Adicionalmente, o Cronograma 
Físico-Financeiro da obra e caderno completo de especificações técnicas e encargos. 
 

3- DEMANDA PREVISTA 
 

O objeto desta solicitação visa atender ao Art. 7º da Lei Nº 8.666/1993, no que tange à 
necessidade de um projeto executivo para futura licitação da execução do retrofit em 
questão. Assim, almeja-se que a entrega do diagnóstico contendo o programa de 
necessidades ocorra dentro de 15 (quinze) dias a partir da data de assinatura do contrato. 
Para o estudo preliminar, a intenção é que a entrega ocorra 15 (quinze) dias após a entrega 
do diagnóstico. Neste estudo preliminar, devem ser discutidas as alternativas para 
implantação do projeto, sob os aspectos técnico, ambiental e econômico. Portanto, será 
objeto dessa entrega também o estudo de viabilidade do empreendimento. 
 
Logo, com a entrega do estudo preliminar, a partir do qual será definido o partido 
arquitetônico e os demais sistemas que irão compor o retrofit dos espaços e equipamentos 
culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa, espera-se que em 30 (trinta) dias sejam 
entregues o anteprojeto em conjunto com os projetos complementares compatibilizados 
com o projeto de arquitetura. 
 
E, ainda, após aprovação do anteprojeto, a Fundação Casa de Rui Barbosa intenciona o 
recebimento dos projetos executivos tanto de arquitetura quanto dos projetos 
complementares. Faz parte também do projeto executivo o orçamento analítico, que 
apresentará o custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados. Assim, além da apresentação do orçamento 
analítico baseado nos custos unitários fornecidos pelo SINAPI e o Cronograma Físico-
Financeiro para planejamento e controle da construção, deverá ser entregue o caderno 
completo de especificações técnicas e encargos. 
 
 
4 - PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
Os prazos estabelecidos para entrega serão de: 
 

Etapas Produto Prazo de Execução 
1 Diagnóstico 15 (quinze) dias 
2 Estudo Preliminar 15 (quinze) dias  
3 Anteprojeto 30 (trinta) dias 
4 Projetos Executivos/Detalhamento 30 (trinta) dias 

 
 

 Totalizando: 90 (noventa) dias corridos a partir da celebração do contrato, o objeto da 
contratação seja integralmente entregue.  

Adicionalmente, estipula-se um prazo de 10 (dez) dias corridos para o aceite final por parte da 
administração. 
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6- OBRIGAÇÕES DA CONTATADA 
 
A Contratada deverá providenciar junto ao CREA/CAU a Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART/RRT do Contrato, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após sua 
assinatura, apresentando o documento ao gestor do contrato. As taxas para obtenção desta 
ART/RRT serão de responsabilidade da Contratada.  
 
Na elaboração dos projetos, a Contratada deverá observar as exigências contidas na 
Instrução Normativa nº 02 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 04 de 
Julho de 2014, que dispõe a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional de Conservação 
de Energia (ENCE) nos projetos e respectivas edificações públicas federais que receberem 
retrofit. 
 
Para efeitos deste termo de referência, considera-se retrofit como qualquer reforma que 
altere os sistemas de iluminação, condicionamento de ar ou da envoltória da edificação.  
Portanto, de acordo com o Art. 6º desta Instrução Normativa, os projetos do retrofit dos 
equipamentos culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa devem ser elaborados visando a 
obtenção da ENCE Parcial da Edificação Construída, Classe “A” para os sistemas 
individuais de iluminação e de condicionamento de ar.  
 
Adicionalmente, a concepção dos projetos deve levar em consideração características de 
Sustentabilidade na Ambiental, como: 
 
- Eficiência Energética: redução do consumo energético por meio da exploração de formas 
alternativas e fornecimento de energia que melhor se ajustem ao local. Especificação de 
materiais e equipamentos com o selo PROCEL de eficiência energética, sistema de 
automação predial, escolha de equipamentos e acessórios de alto rendimento e baixo 
consumo, dentre outras características. 
- Conforto Ambietal: Garantia de um bom desempenho térmico e acústico das instalações 
que serão objeto do retrofit, por meio da aplicação de materiais e componentes adequados.  
- Conservação da Água: Emprego de equipamentos hidráulicos e componentes 
economizadores. 
- Qualidade do Empreendimento: Garantia de acesso seguro e facilitado para as atividades 
de manutenção dos elementos construtivos e equipamentos. Seleção de materiais e 
componentes que tenham a sua procedência certificada. Adoção de sistemas construtivos e 
montagem dos equipamentos que evitem perdas e garantam um processo construtivo mais 
limpo. 
- Saúde e Bem Estar dos Usuários: Concepção de ambientes adequados em termos de 
condições de higiene e que facilitem a limpeza. Previsão de instalações prediais e demais 
instalações bem estruturadas e seguras quanto aos riscos de vazamento e contaminações. 
Previsão de ventilação eficaz que garanta um bom nível de qualidade do ar.  
- Acessibilidade: Garantia de acessibilidade e possibilidade de deslocamento de pessoas 
com necessidades especiais. 
 
Adicionalmente, outras características devem ser levadas em consideração na elaboração 
dos projetos, como acústica, equipamentos digitais e de iluminação cênica. Priorizando, 
sempre que possível, a escolha de materiais que possuam conteúdo reciclado e possam ser 
encontrados regionalmente. 
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Considerando que o produto previsto é inerente a prestação de serviço de arquitetura e 
projetos complementares, o mesmo está submetido à legislação e ao conjunto de normas e 
manuais técnicos que regem a atividade do arquiteto e demais profissionais envolvidos 
com os projetos complementares, dos quais estes profissionais são conhecedores do dever 
de ofício, ficando a Contratada obrigada a cumprir todas as normas da ABNT – Associação 
Brasileira de Normas Técnicas pertinentes aos temas. 
 
A Contratada, na entrega dos projetos, deverá obedecer os seguintes itens: 
  - Todos os documentos serão entregues em meio físico em três vias, sendo 
apresentados em papel sulfite no formato compatível com os elementos apresentados. Os 
respectivos técnicos responsáveis pela elaboração dos documentos deverão assiná-los. 
 - Além dos documentos físicos, a Contratada deverá fornecer todos os documentos 
técnicos em meio digital, sendo os desenhos em Autocad (dwg); os textos em Word (doc) e 
as planilhas em Excel (xls). Admite-se a utilização de outras ferramentas, desde que 
previamente aprovada pela Contratante. 
 - Os projetos complementares são compostos por projeto de instalações 
hidrossanitárias, instalações elétricas, instalações mecânicas (ar condicionado e 
ventilação), acústica, instalações de telefonia e lógica, instalações de combate, prevenção 
de incêndio e pânico, projeto de segurança predial (Alarme, CFTV, segurança), 
Sonorização e Câmeras de gravação, Sinalização e Programação Visual, Paisagismo 
(interno), projeto de Iluminação e Luminotécnica, incluindo iluminação cênica, dentre 
outros que se julgarem necessários, de acordo com o estudo preliminar a ser apresentado.  
 
7 – NECESSIDADE DE VISTORIA 
 
À licitante, antes da elaboração de sua proposta, será facultada a visita aos equipamentos 
culturais da Fundação Casa de Rui Barbosa que serão objeto do retrofit deste certame, 
agendando a visita por meio do telefone (21) 3289 - 4643 ou (21) 3289 – 4644, de 2ª 
(segunda) a 6ª (sexta) feira no horário de 10h às 12h e de 13h às 17h, em que atendem os 
servidores Thais S. Carvalho e Sidnei Alves dos Santos, para que tenha real situação do 
estado de conservação dos mesmos. 
 
A Licitante deverá preencher a Declaração de Visita ao local de execução dos serviços, 
documento necessário à participação deste certame, conforme modelo constante do Anexo 
II deste Edital. 
 
Caso a Licitante não enxergue como necessária a visita ao local de intervenção do retrofit, 
será suficiente a declaração do licitante de que conhece as condições para a execução do 
objeto, conforme modelo constante no Anexo III deste Edital. 
 
8 – FORMA DE PAGAMENTO 
 
O pagamento dos serviços será efetuado pela Fundação Casa de Rui Barbosa, em etapas, 
conforme quadro abaixo, após a execução integral das mesmas. A licitante contratada 
emitirá uma Nota Fiscal para cada etapa, a qual será devidamente atestada pela 
Fiscalização, comprovando assim a execução dos serviços correspondentes: 
 



 

 

20 

 
Etapas Produto Percentual 

1 Diagnóstico 10% 
2 Estudo Preliminar 40% 
3 Anteprojeto 30% 
4 Projetos Executivos 20% 

 
 
 
 Os dados da Contratante, a serem preenchidos na Nota Fiscal, serão os abaixo 
discriminados: 
 
NOME: Fundação Casa de Rui Barbosa 
ENDEREÇO: Rua São Clemente, 134 – Botafogo – CEP 22260-002 
CIDADE: Rio de Janeiro/RJ 
CNPJ: 42.519.488/0001-08 
 
 
A Nota Fiscal deverá ter todos os seus campos corretamente preenchidos, devendo a 
licitante contratada detalhar, no campo de discriminação dos serviços, os valores de mão 
de obra, de material utilizado e de locação de equipamentos separadamente. 
 
A Nota Fiscal deverá ser emitida até, no máximo, o dia 15 do mês de sua emissão, para que 
as retenções sejam processadas, dentro do mês de emissão da referida nota. Caso não seja 
possível, a empresa encaminhar a Nota Fiscal nesse prazo, a mesma deverá ser emitida 
com data do 1º (primeiro) dia do mês subsequente. 
 
O pagamento das Notas Fiscais, desde que corretamente preenchidas, será efetuado no 
prazo máximo de sete dias úteis, contados da data de recebimento das notas fiscais pela 
Fundação Casa de Rui Barbosa. 
 
A Nota Fiscal irregularmente preenchida será devolvida à licitante contratada, com as 
informações que motivaram a rejeição, contando-se novo prazo para o efetivo pagamento, 
após a entrega da Nota Fiscal devidamente preenchida. A devolução da nota fiscal não 
servirá de pretexto à suspensão dos serviços, do pagamento devido a empregados ou à 
inadimplência de qualquer obrigação financeira decorrente da execução do contrato ou 
mesmo ao descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais. 
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PROCESSO Nº 01550.000196/2014-82 

 
ANEXO II 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2014 

 
TERMO DE VISTORIA TÉCNICA 

 
 
 
Declaro para fins de participação na licitação 22/2014, que a empresa 
________________________________________________________________________
CNPJ_________________________________________________________________, 
endereço ______________________________________________________________, 
telefone___________________________________,fax __________________________, 
e-mail______________________________________, compareceu ao local, no dia abaixo 
discriminado, sendo-lhe franqueado(a) a vistoria no Edifício Sede da Fundação Casa de 
Rui Barbosa, localizada no Rio de Janeiro/RJ, conforme Edital, tendo se inteirado das 
condições gerais das mesmas, bem como lhe foram esclarecidas todas as dúvidas sobre a 
execução dos serviços objeto desta licitação. 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 
 

DECLARAMOS concordância com os termos da Declaração acima, dando-nos por 
satisfeitos com as informações obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta 
de Licitação. 
 
 
 

Rio de Janeiro, ___________ de _______________________ de 2014. 
 
 
 

________________________________________________________ 
Carimbo e assinatura do Responsável da Licitante 

 
 
 
 

________________________________________________________ 
Assinatura do Servidor Encarregado da Vistoria 
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PROCESSO Nº 01550.000196/2014-82 

 
ANEXO III 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2014 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 
 
 
Declaro para fins de participação na licitação 22/2014, que a empresa 
_______________________________________________________________________C
NPJ_________________________________________________________________, 
endereço ______________________________________________________________, 
telefone___________________________________,fax __________________________, 
e-mail______________________________________, mesmo sendo-lhe franqueado(a) a 
vistoria na Fundação Casa de Rui Barbosa, localizada no Rio de Janeiro/RJ, conforme 
Edital, a empresa supracitada não compareceu ao local para realização da vistoria. Porém, 
declara total conhecimento das condições de execução do objeto desta licitação e que se 
inteirou das condições gerais das mesmas, bem como lhe foram esclarecidas todas as 
dúvidas sobre a execução dos serviços. 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 
 
 

DECLARAMOS concordância com os termos da Declaração acima, dando-nos por 
satisfeitos com as informações obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta 
de Licitação. 
 

 
Nome da Cidade, ___________ de _______________________ de 2014. 

 
 

________________________________________________________ 
Carimbo e assinatura do Responsável da Licitante 
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PROCESSO Nº 01550.000196/2014-82 

 
ANEXO IV 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2014 

 
MODELO DA PROPOSTA 

 
 

 
Item 

 
Serviço Valor 

Total 
01 Contratação de serviços de empresa de Engenharia ou 

Arquitetura para elaboração de todas as etapas de projeto para 
fins de instalação, implantação e modernização de seus 
equipamentos culturais compostos pelo auditório, sala de cursos 
e espaço multiuso localizados no Edifício Sede- Américo 
Jacobina Lacombe da Fundação Casa de Rui Barbosa, conforme 
especificações do Anexo I, Termo de Referência deste Edital. 
 

 

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ .................. (por extenso) 
 
Declaramos inteira submissão as condições constantes do Pregão Eletrônico nº 22/2014

  

 e que os preços 
cotados incluem todos os custos diretos e indiretos, tais como despesas com mão de obra, impostos, e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços objeto desta licitação. 

Prazo, local de execução do objeto e condições de pagamento: conforme edital. 
 
Validade da proposta: ____ dias. (mínimo de 60 dias corridos) 
 

Data: ____/____/_____ 
 

___________________________ 
Assinatura e carimbo do fornecedor 

 
Dados do representante legal da empresa para fim de contratação. 
Nome: 
Cargo: 
RG nº:                                                                 
CPF nº: 

 
Dados bancários da empresa. 
Banco: 
Agência: 
Conta corrente:                                                                 
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ANEXO V 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2014 

 
PROCESSO Nº 01550.0000196/2014-82 

 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CASA DE RUI 
BARBOSA – FCRB E A EMPRESA .......... 

 
A FUNDAÇÃO CASA DE RUI BARBOSA, pessoa jurídica de direito público vinculada 
ao Ministério da Cultura - MinC, com sede na Rua São Clemente, nº 134, Botafogo, Rio de 
Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 42.519.488/0001-08, neste ato denominada 
CONTRATANTE, representada pelo Coordenador-Geral de Planejamento e 
Administração, SÉRGIO PAULO FUTER, nomeado pela Portaria nº 52, de 26/06/2013, 
da Secretária Executiva Substituta do Ministério da Cultura, publicada no D.O.U., Seção 2, 
de 28/06/2013, p. 7, e em conformidade com as atribuições que lhe foram conferidas pela 
Portaria nº 30, de 10/07/2013, publicada no D.O.U., Seção 1, de 16/07/2013, p.13, e a 
empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
___________________com sede na ___________________________________, 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) 
_______________________ , portador(a) da cédula de identidade nº ___________ , 
expedida pelo(a) ________ e inscrito(a) no CPF sob o nº ______________, tendo em vista 
o que consta no Processo nº 01550.000196/2014-82, e em observância ao disposto nos 
termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e legislação correlata pertinente ao objeto, 
RESOLVEM celebrar este Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
Contratação de serviços de empresa de Engenharia ou Arquitetura para elaboração de todas 
as etapas de projeto para fins de instalação, implantação e modernização de seus 
equipamentos culturais compostos pelo auditório, sala de cursos e espaço multiuso 
localizados no Edifício Sede- Américo Jacobina Lacombe da Fundação Casa de Rui 
Barbosa, conforme especificações do Anexo I, Termo de Referência deste Edital. 
 
SUBCLÁUSULA ÚNICA: O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob 
o regime de empreitada por preço global. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL  
 
Vinculam-se a este Contrato o Edital do Pregão Eletrônico nº 22/2014 e seus Anexos, bem 
como a Proposta Comercial da Contratada, constantes do Processo nº 01550.000196/2014-
82, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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Além das obrigações do Edital do Pregão Eletrônico nº 22/2014, incumbe à 
CONTRATANTE: 

I - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar os serviços objeto deste Contrato por 
intermédio do representante fiscal a ser designado; 

II - Atestar nas Notas Fiscais/Faturas relativas à efetiva prestação dos serviços, bem como 
efetuar o pagamento à Contratada, conforme Contrato; 

III - Proporcionar os meios ao seu alcance para a execução dos serviços a cargo da 
Contratada; 

IV - Não permitir que outrem execute os serviços objeto do presente Contrato; 

V - Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 

VI - Rescindir o Contrato, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93; 

VII - Permitir acesso dos empregados da empresa vencedora às dependências da FCRB; 

VIII - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da empresa vencedora; e 

VI - Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e 
reclamações dos usuários. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Além das obrigações do Edital do Pregão Eletrônico nº 22/2014, compete à 
CONTRATADA: 

I - Prestar os serviços na forma e nas condições estabelecidas no Pregão Eletrônico nº 
22/2014, na IN nº 2/2008-SLTI/MPOG, na sua proposta e neste CONTRATO; 

II - Arcar com eventuais prejuízos causados por seus empregados ou prepostos, na 
execução dos serviços, à CONTRATANTE ou a terceiros; e 

III - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela CONTRATANTE na execução dos serviços. 

 
Cabe também à CONTRATADA a perfeita execução do objeto contratado dentro das 
exigências da Lei n° 8.666/93, da boa-fé exigida na norma civil e ainda: 
a) A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou 
parcialmente o objeto contratado; 
b) No caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, a FCRB deverá ser 
comunicada por escrito sobre estas mudanças, e só aceitará a nova empresa se destas 
transformações não resultarem prejuízos à execução dos serviços, mantidas as condições 
de habilitação e a manutenção das condições estabelecidas no Contrato original; 
c) Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, 
tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente 
do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto do Contrato e 
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo CONTRATANTE, exceto 
com relação aos tributos e contribuições que serão recolhidos pelo CONTRATANTE no 
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ato do pagamento; 
d) Assumir a responsabilidade pelo bom desempenho de seu pessoal e providenciar 
para que todos os seus empregados, nos locais de trabalho, cumpram as normas internas da 
CONTRATANTE; 
e) Zelar pela discrição e integridade durante a execução dos serviços; 
f) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sob todo e 
qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar 
conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar os 
empregados nesse sentido; 
g) Assegurar à CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar 
desfazer ou refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas 
ou especificações que atentem contra a sua segurança ou de terceiros, ficando certo que, 
em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização da CONTRATANTE eximirá a 
CONTRATADA de suas responsabilidades provenientes do Contrato; 
h) Caso a CONTRATADA tenha que refazer qualquer serviço não executado a 
contento, correrão por sua conta as despesas necessárias; 
i) Assumir a responsabilidade integral e ilimitada pela vinculação trabalhista, 
exclusiva dos seus empregados, no desempenho dos serviços objeto do Contrato, nas 
dependências da CONTRATANTE; 
j) Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados no decorrer da execução deste Contrato ou em conexão com 
eles, ainda que acontecido na dependência da CONTRATANTE;  
k) Fornecer à CONTRATANTE ou seu preposto, toda e qualquer informação que lhe 
seja solicitada sobre o objeto da contratação, bem como facilitar-lhe a fiscalização da 
execução dos serviços, cuja omissão na fiscalização não diminui ou substitui a 
responsabilidade da empresa, decorrente das obrigações pactuadas; 
l) A CONTRATADA obriga-se a relatar à CONTRATANTE toda e qualquer 
irregularidade observada durante a execução dos serviços; 
m) A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
CONTRATANTE, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
n) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente; 
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Administração; 
p) Responder por todo e qualquer dano que causar à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrente de culpa ou dolo, por ato praticado por seus prepostos, empregados ou 
mandatários, durante a execução dos serviços estipulados neste  Contrato, eximindo a 
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 
q) Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, 
bem como utilizar o nome da FCRB para fins comerciais ou em campanhas e material de 
publicidade, sem autorização prévia; 
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r) Os funcionários ou prepostos da empresa CONTRATADA deverão apresentar-se nos 
locais de execução dos serviços, devidamente uniformizados e identificados com crachás 
contendo foto recente; 
s) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela Administração; 
t) Cumprir quaisquer formalidades e pagar as multas porventura impostas pelas 
autoridades competentes, decorrentes da inexecução do objeto ora contratado; 
u) Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; 
v) Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de ato danoso, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou 
prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, 
ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado; 
w) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
execução deste Contrato; 
x) Refazer qualquer obrigação não cumprida a contento com as despesas correndo por sua 
conta. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 
 
A CONTRATADA cede à CONTRATANTE, definitivamente, por meio deste instrumento, 
os direitos autorais dos produtos entregues no âmbito deste contrato, ficando proibida a sua 
utilização sem que exista autorização expressa da contratante, sob pena de multa, sem 
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO  
 
 

O prazo de vigência deste Instrumento será de 5 meses a contar da data de sua subscrição, 
com prazo de execução de 90 (noventa) dias observados os prazos fixados no cronograma 
físico-financeiro, podendo ser prorrogado mediante justificativa técnica fundamentada de 
acordo com art. 57 § 1º da lei nº8666/93 e até o limite de vigência do respectivo crédito 
orçamentário, ainda que inscrito em restos a pagar. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO 
REAJUSTE 
 

Pelos serviços executados a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de 
R$............. (valor por extenso), conforme cronograma constante deste contrato. A despesa 
correrá, neste exercício, a conta do Programa de Trabalho nº 065686, Natureza da Despesa 
nº 3.3.90.39, Fonte 100. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou 
indiretos, omitidos da proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a 
esse ou a qualquer título, devendo o serviço ser cumprido sem ônus adicional à FCRB. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são 
de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os preços contratados são fixos e irreajustáveis, salvo 
exceções previstas em lei, cuja ocorrência seja devidamente comprovada. Caso os prazos 
sejam prorrogados justificadamente, o valor residual será reajustado com base no IPCA, 
respeitada a anualidade contada da data de apresentação da proposta. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 
 

Os pagamentos serão efetuados através de depósito em conta-corrente da Contratada, em 
até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura 
discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, 
comprovando que os serviços foram executados a contento, conforme o seguinte 
cronograma de desembolso: 
 

Etapas Produto Prazo de Execução 
1 Diagnóstico 15 (quinze) dias 
2 Estudo Preliminar 15 (quinze) dias  
3 Anteprojeto 30 (trinta) dias 
4 Projetos Executivos/Detalhamento 30 (trinta) dias 

 
Etapas Produto Percentual 

1 Diagnóstico 10% 
2 Estudo Preliminar 40% 
3 Anteprojeto 30% 
4 Projetos Executivos 20% 

 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, só deverá ocorrer quando a Contratada:  
I - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou   
II - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.   

PARÁGRAFO SEGUNDO - Verificada a não manutenção das condições de habilitação 
pela Contratada, perante o SICAF e TST, sem prejuízo do pagamento, a CONTRATANTE 
notificará, por escrito, a CONTRATADA da ocorrência, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, contados do recebimento da notificação, promova a regularização ou apresente 
sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. O prazo poderá ser prorrogado uma vez a 
critério da Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA/SLTI/MP Nº 4, DE 15 DE 
OUTUBRO DE 2013 e Lei nº 12.440, de 11 de julho de 2011)    
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(Obs.: Objetivando atender à Lei 12.440, de 07 de julho de 2011, que institui a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, até que o sistema SICAF esteja adaptado 
para disponibilizar a informação, o sítio www.tst.jus.br/CERTIDÃO da justiça do 
trabalho do licitante/fornecedor deverá ser consultado para comprovar a inexistência 
de débitos inadimplidos.) 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A existência de registro no SICAF de aplicação de 
penalidade à empresa CONTRATADA por órgão da Administração Pública não obsta o 
pagamento.   

PARÁGRAFO QUARTO - Os pagamentos a serem efetuados em favor da Contratada, 
quando couber, estarão sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos: 

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 
1996;   

II - contribuição previdenciária, correspondente a onze por cento, na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991; e   

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou 
distrital sobre o tema.   

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA optante pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, fica dispensada das retenções, conforme 
dispuser as normas vigentes. 

PARÁGRAFO SEXTO - Fica a CONTRATADA obrigada a informar qualquer alteração 
de sua condição de optante pelo SIMPLES. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As notas fiscais/faturas serão obrigatoriamente atestadas pelo 
servidor da FCRB designado para acompanhar e fiscalizar os serviços, desde que os 
mesmos tenham sido executados a contento, sem o que não poderá ser feito o pagamento 
correspondente. 

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de 
paga ou relevada a multa que lhe tenha sido aplicada. 

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos 
termos deste Contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO  - Ocorrendo atraso no pagamento, haverá compensação 
financeira sobre o valor devido, desde que para tanto a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma e que por essa seja requerida, à base de 6% (seis por cento) ao 
ano, mediante a aplicação da fórmula demonstrada a seguir, para o período compreendido 
entre a data prevista para o adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento: 
 

https://correio.agu.gov.br/owa/redir.aspx?C=G7sxymgGd0OQQMhqLyFBAwpld_YZE9EIiIXueP3gcGDVOAOS3NE5tcjaebvCjRv-k7ePoRerbkk.&URL=http%3a%2f%2fwww.tst.jus.br%2fCERTID%c3%83O�
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EM = I x N x VP   onde: 

 EM   = encargos moratórios; 
N      = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP    = valor da parcela em atraso; 
TX    = percentual da taxa de juros de mora anual; 
I        =índice de atualização financeira: 
I           = (TX/100)          I = (6/100
                  365                       365 

) I = 0,00016438 

  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A FCRB não estará sujeita à compensação 
financeira a que se refere o parágrafo anterior, se o atraso decorrer da prestação irregular 
dos serviços ou com ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de 
cumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas do Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE designará um 
representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências que porventura existirem e determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um 
preposto para, se aceito pela CONTRATANTE, representá-la na execução do Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo 
ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal 
administrativo do contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, do art. 6º do Decreto nº 
2.271/97 e da IN nº 2/2008-SLTI/MPOG.   

PARÁGRAFO TERCEIRO – Ao representante designado pela FCRB caberá o ateste das 
faturas dos serviços prestados, desde que cumpridas as exigências estabelecidas neste 
Contrato e no Edital de licitação com seus anexos.  

PARÁGRAFO QUARTO – O ateste de conformidade dos serviços executados cabe ao 
gestor ou ao fiscal do Contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO – O acompanhamento e a fiscalização do Contrato serão 
processados nos termos dos arts. 31 a 34 da IN  nº 2/2008-SLTI/MPOG, no que couber. 

PARÁGRAFO SEXTO– O gestor ou o fiscal do Contrato pode sustar qualquer 
trabalho/entrega que esteja em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se 
tornar necessária. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
 

Conforme o disposto no art. 55, IX, da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA reconhece os 
direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 do 
referido diploma legal. 

http://www.planalto.gov.br/�
http://www.planalto.gov.br/�
http://www.planalto.gov.br/�
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 
78 da Lei n° 8.666/93, ensejará a rescisão do presente Contrato, a qual se dará apenas por 
uma das formas previstas no art. 79, do mesmo diploma legal. Não há hipótese de rescisão 
contratual de pleno direito nem por ato unilateral da Contratada. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da 
Administração, nos casos enumerados no art. 78, I a XI, da Lei n° 8.666/93 acarretará as 
consequências previstas no art. 87, II e IV, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das 
demais sanções previstas. 

PARÁGRAFO QUINTO – Em caso de rescisão do contrato será observado o art. 35 da 
IN nº 2/2008-SLTI/MPOG. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

Fica a Contratada sujeita às penalidades previstas no ITEM 20 do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 2/2014, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As penalidades são independentes e a aplicação de uma 
não exclui a das outras. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data de intimação e será recolhida junto ao SEOF/FCRB. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A critério da Administração e em sendo possível, o valor 
devido será descontado dos créditos que porventura a contratada tenha a receber da FCRB. 

PARÁGRAFO QUARTO – Não havendo pagamento pela Contratada, o valor será 
inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

PARÁGRAFO QUINTO – A critério da Administração, poderão ser suspensas as 
penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso for devidamente justificado pela 
CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
 

A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que 
seus empregados ou prepostos, em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, venham a 
causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços objeto 
deste Contrato, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que 
título for. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATANTE estipulará prazo a CONTRATADA para 
reparação de danos porventura causados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ÔNUS E ENCARGOS 
 

Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste Contrato, que se destinem à 
realização dos serviços, a locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas, 
contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razão 
dos serviços ficarão totalmente a cargo da CONTRATADA. Incluem-se dentre os encargos 
indiretos aqueles em que a lei tributária e/ou previdenciária, porventura, atribua a 
obrigação e/ou responsabilidade pelo adimplemento ao tomador de serviços. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O pessoal utilizado pela Contratada em decorrência da execução 
dos serviços objeto deste Contrato não terá qualquer espécie de vínculo empregatício com 
a Contratante, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada a remuneração e 
pagamento desse pessoal, bem como quaisquer ônus e encargos trabalhistas, sociais e 
previdenciários cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 

A CONTRATANTE poderá acrescentar ou suprimir até 25 % (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições estipuladas, sem que 
caiba à CONTRATADA qualquer recusa ou reclamação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É facultada a supressão além do limite acima estabelecido  
mediante acordo entre as partes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93 o objeto deste Contrato será 
recebido na seguinte forma: 

I - Provisoriamente - Imediatamente após efetuada a apresentação do documento fiscal 
correspondente aos serviços prestados no último período de adimplemento contratual. 
II - Definitivamente - No prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento do 
Termo Provisório, e após verificado e comprovado o adimplemento de todas as obrigações 
contratuais. 
III - Os recebimentos serão emitidos pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do Contrato, o qual confirmará a aceitação definitiva dos serviços, após comprovada a 
adequação do objeto aos termos contratuais. 
IV - Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços foram prestados em 
desacordo com a proposta, após a notificação do contratado, será interrompido o prazo de 
recebimento definitivo até que seja sanada a situação. 
V - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a obrigação da Contratada em 
reparar, corrigir ou substituir as suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
Este Contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, com as devidas justificativas, 
nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
 
A CONTRATANTE providenciará a publicação no Diário Oficial da União do extrato 
deste Termo Aditivo, de acordo com o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, 
correndo as despesas as suas expensas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS NORMAS APLICÁVEIS 
 
Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-
se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado. Regula-se ainda, especialmente aos casos omissos, pela Lei nº 8.666, de 
1993, Lei nº 9.610, de 1998 (Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos autorais 
e dá outras providências) e demais normas pertinentes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem da execução deste contrato será o 
da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, sendo competente uma das Varas 
Cíveis Federais da Capital. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se este Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, são 
assinadas pelos representantes das partes.  
 

Rio de Janeiro,            de                    de 2014. 
 
 

SÉRGIO PAULO FUTER 
Pela CONTRATANTE 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Pela CONTRATADA 
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